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PREFEITURA MUNICIPAL DE OLÍMPIA 
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO N° 03/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Olímpia, Estado de São Paulo, por meio do Chefe do Executivo 
Municipal, no uso de suas atribuições, sob organização e aplicação do Instituto 
Brasileiro de Administração Municipal – IBAM, torna públicas as instruções relativas à 
realização do Concurso Público de provas e títulos para provimento de cargos do seu 
quadro de pessoal. 
 
As regras dispostas neste Edital obedecem ao Decreto n. 4548 de 03/08/2009. 
 
1.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, seus Anexos e eventuais 
retificações sendo sua execução de responsabilidade do Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal – IBAM. 

1.2. Os cargos, os requisitos necessários para habilitação, os valores dos respectivos 
vencimentos, número de vagas e jornada de trabalho são os constantes da Tabela 
abaixo. 

Cód Cargo / vagas Escolaridade / Requisitos / Jornada 
de Trabalho     

Vencimentos 
R$ 

101 Bibliotecário – 01 vaga Superior em Biblioteconomia / 40 horas 
semanais 

R$ 1.6457,43 

102 Contador Especialista – 01 vaga  
Superior na área com registro no CRC / 
40 horas semanais 

R$ 4.344,15 

103 Fiscal Tributário – 02 vagas 
Superior com registro no CRC – 
Habilitação em Carro e Moto / 40 horas 
semanais 

R$ 2.342,50 

104 
Professor de Educação Básica I  
70 vagas 

a) Licenciatura Plena em Pedagogia 
com habilitação específica em 
Magistério – Educação Infantil e anos 
iniciais do Ensino Fundamental; ou 
b) Curso Normal Superior com 
Habilitação específica em Magistério – 
Educação Infantil e anos iniciais do 
Ensino Fundamental ; ou  c) 
Habilitação Específica para o 
Magistério (HEM) ou  nível médio 
(modalidade normal)  

R$ 9,66 por 
hora com 
formação 
Magistério 
nível médio 

R$ 11,05 por 
hora com 

formação de 
nível superior 

105 
Professor de Educação Física 
09 vagas 

Licenciatura plena em Educação Física 
com registro no CREF  

R$ 11,05 por 
hora com 

formação de 
nível superior 

1.3. As descrições sumárias das atribuições dos cargos, a definição de conteúdos 
programáticos constam de instruções específicas expressas, respectivamente nos 
Anexos I e II do presente Edital. 

1.4. O Concurso Público destina-se a selecionar candidatos para preenchimento, sob o 
Regime Estatutário, das vagas relacionadas na Tabela no item 1.2, nesta data, e 
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mais as que vagarem ou que forem criadas durante o prazo de validade do 
Concurso Público. 

1.5. Os vencimentos mencionados referem-se ao mês de setembro/2013 e serão 
reajustados de acordo com os percentuais aplicados pela Prefeitura Municipal de 
Olímpia aos salários dos servidores públicos municipais da mesma categoria. 

 
2. DAS INSCRIÇÕES 

INSTRUÇÕES GERAIS QUANTO À INSCRIÇÃO: 

2.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e 
condições estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, bem como em 
eventuais retificações, comunicados e instruções específicas para a realização do 
certame, acerca das quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 

2.2. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de 
recolher o valor de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os 
requisitos exigidos para o Concurso Público. 

2.3. O candidato, ao se inscrever, estará declarando, sob as penas da lei, que, após a 
habilitação no Concurso Público e no ato da nomeação, irá satisfazer as seguintes 
condições e entregar a documentação solicitada, comprovando: 
a) ser brasileiro nato ou naturalizado, na forma do artigo 12, parágrafo 1º da 

Constituição Federal; 
b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
c) estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, se do sexo masculino; 
d) estar em situação regular com a Justiça Eleitoral; 
e) comprovar escolaridade/pré-requisitos exigidos para o cargo; 
f) não registrar antecedentes criminais, impeditivos do exercício da função pública, 

achando-se no pleno gozo de seus direitos civis e políticos; 
g) submeter-se, por ocasião da nomeação, ao exame médico pré-admissional, de 

caráter eliminatório, a ser realizado pela Prefeitura ou por sua ordem, para 
constatação de aptidão física e mental; 

h) não receber proventos de aposentadoria ou remuneração de cargo, emprego ou 
função pública, ressalvados os casos previstos na Constituição Federal; 

i) preencher as exigências para provimento do cargo segundo o que determina a 
Lei e a Tabela do item 1.2 do presente Edital; 

j) não ter sido dispensado por justa causa, ou exonerado a bem do serviço público. 

2.4. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas no 
item 2.3, deste Capítulo, sendo obrigatória a sua comprovação quando da 
convocação para ingresso no quadro de servidores públicos municipais, sob pena de 
desclassificação automática, não cabendo recurso.  

2.5. As inscrições ficarão abertas exclusivamente através da Internet  das 9 horas do 
dia 23/09 às 23h59min do dia 14/10/2013 

2.5.1. Os valores das inscrições são os que seguem: 
Cargo  Valor da inscrição R$  

Bibliotecário  78,00 
Contador Especialista  78,00 
Fiscal Tributário  78,00 
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Professor de Educação Básica I  58,00 
Professor de Educação Física  78,00 

2.5.2. Não haverá isenção do valor da inscrição. 

2.5.3. O período de inscrição poderá ser prorrogado por necessidade de ordem técnica 
e/ou operacional, a critério da Comissão do Concurso Público e do IBAM. 

2.5.4. A prorrogação de que trata o item anterior poderá ser feita sem prévio aviso, 
bastando, para todos os efeitos legais a comunicação feita no endereço eletrônico 
www.ibamsp-concursos.org.br. 

2.6. Ao se inscrever o candidato deverá indicar o código da opção do cargo para o qual 
pretende concorrer, conforme tabela constante do item 1.2 deste Edital. 

2.6.1. Poderá haver coincidência de horário de aplicação das provas, portanto, é 
aconselhável que o candidato realize apenas uma inscrição no presente Concurso 
Público. 

2.7. Ao inscrever-se no Concurso Público, é recomendável ao candidato observar 
atentamente as informações sobre os requisitos mínimos de escolaridade e 
exigências constantes da Tabela do item 1.2 deste Edital. 

2.8. As informações prestadas no formulário de inscrição serão de inteira 
responsabilidade do candidato, reservando-se à Prefeitura Municipal de Olímpia e 
ao Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM o direito de excluir do 
Concurso Público aquele que não preencher esse documento oficial de forma 
correta e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos. 

2.9. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção do cargo. 

2.9.1. Considera-se inscrição efetivada aquela devidamente paga. 

2.10. Não haverá devolução da importância paga, ainda que a maior ou em duplicidade, 
seja qual for o motivo alegado. 

2.11. Não serão aceitas inscrições por via postal ou que não estejam em conformidade 
com o disposto neste Edital. 

2.12. O candidato que necessitar de condição especial para realização da prova deverá 
solicitá-la, por escrito mediante preenchimento do formulário constante do Anexo IV 
deste Edital, que deverá ser protocolado na Divisão de Protocolo da Prefeitura 
Municipal de Olímpia, situ a Rua  09 de Julho n. 1054, durante o período e horário 
destinado às inscrições (de 23/09 a 14/10).  

2.12.1. O candidato que não protocolar seu requerimento de solicitação de condição 
especial para realização da prova até o término das inscrições (14/10/2013), seja 
qual for o motivo alegado, não terá a condição atendida.  

2.12.2. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e 
razoabilidade do pedido. 

2.12.3. A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará 
condicionada à possibilidade de fazê-las de forma que não importe em quebra de 
sigilo ou não enseje seu favorecimento. 

2.13. A inscrição do candidato com deficiência deverá obedecer, rigorosamente, o 
disposto no Capítulo 3 do presente Edital. 
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PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO VIA INTERNET: 

2.14. Para inscrever-se via Internet das 9 horas do dia 23/09 às 23h59min do dia 
14/10/2013 o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.ibamsp-
concursos.org.br  através dos links correlatos ao Concurso Público e efetuar sua 
inscrição, conforme os procedimentos estabelecidos abaixo: 

2.14.1. Ler e aceitar o requerimento de inscrição, preencher o formulário de inscrição, 
transmitir os dados via Internet e imprimir o boleto bancário; 

2.14.2. O boleto bancário disponível no endereço eletrônico www.ibamsp-
concursos.org.br  deverá ser impresso para o pagamento do valor da inscrição, 
após a conclusão do preenchimento do formulário de solicitação de inscrição on-
line; 

2.14.3. Efetuar o pagamento da importância referente à inscrição em qualquer banco do 
sistema de compensação bancária, de acordo com as instruções constantes no 
endereço eletrônico, até a data do vencimento do boleto bancário. (14/10/2013) 

2.14.4. O pagamento do valor da inscrição poderá ser efetuado em dinheiro, cheque do 
próprio candidato ou débito em conta corrente de bancos conveniados. 

2.14.4.1. O pagamento efetuado por meio de cheque somente será considerado quitado 
após a respectiva compensação. 

2.14.4.2. Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, considerar-se-á 
sem efeito a inscrição. 

2.14.5. O pagamento do boleto deverá ser feito, preferencialmente, na rede bancária. 

2.14.6. O pagamento deverá ser efetivado, impreterivelmente, até o dia 14/10/2013, caso 
contrário, não será considerado. 

2.14.7. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias 
na localidade em que se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago 
antecipadamente. 

2.14.8. O candidato que efetuar o agendamento de pagamento de sua inscrição deverá 
atentar para a confirmação do débito em sua conta corrente. Não tendo ocorrido o 
débito do valor agendado (e conseqüente crédito na conta do IBAM) a inscrição 
não será considerada válida. 

2.15. A partir de dois dias úteis após o pagamento do boleto o candidato poderá conferir 
no endereço eletrônico do Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM) se 
os dados da inscrição efetuada pela Internet estão corretos, se foram recebidos e se 
o valor da inscrição foi creditado; 

2.15.1. Para efetuar consultas o candidato deverá acessar o site www.ibamsp-
concursos.org.br e no link “área do candidato” digitar seu C.P.F e data de 
nascimento. Para tanto é necessário que o candidato cadastre es ses dados 
corretamente .  

2.15.1.1. Caso o candidato não consiga efetuar consultas relativas a sua inscrição, 
deverá entrar em contato com o IBAM por email: atendimento@ibamsp-
concursos.org.br 
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2.15.2. As inscrições efetuadas via Internet somente serão confirmadas após a 
comprovação do pagamento do valor da inscrição; 

2.15.2.1. Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado com valor menor do 
que o estabelecido e as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem 
efetuados após a data de encerramento das inscrições 

2.15.3. O candidato inscrito não deverá enviar cópia do documento de identidade, 
sendo de sua exclusiva responsabilidade as informações prestadas quanto aos 
dados cadastrais no ato da inscrição, sob as penas da lei; 

2.15.4. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal e a Prefeitura Municipal de 
Olimpia não se responsabilizam por solicitações de inscrições via Internet não 
recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de 
comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, bem como outros 
fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

2.15.5. As inscrições devem ser feitas com antecedência, evitando o possível 
congestionamento de comunicação no site www.ibamsp-concursos.org.br nos 
últimos dias de inscrição. 

2.15.6. O descumprimento das instruções de inscrição constantes deste Capítulo 
implicará a não efetivação da inscrição. 

2.15.7. Para efetuar sua inscrição o candidato poderá, também, utilizar os equipamentos 
do Programa Acessa São Paulo que disponibiliza postos (locais públicos de 
acesso à internet) em várias cidades do Estado de São Paulo. Esse Programa é 
completamente gratuito e o acesso permitido a  todo cidadão. 

 
 
3.  DO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA 

3.1. É considerada pessoa com deficiência a que se enquadra nas categorias descritas 
no artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298 de 20 de dezembro de 1.999, alterado pelo 
Decreto Federal nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004. 

3.2. Ao candidato abrangido pelo Decreto Federal nº 3.298 de 20 de dezembro de 1.999, 
alterado pelo Decreto Federal nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004 é assegurado o 
direito de inscrever-se na condição de deficiente, desde que declare essa condição 
no ato da inscrição e a sua deficiência seja compatível com as atribuições do cargo 
para a  qual concorre. 

3.3. Conforme o disposto pelo artigo 39 do Decreto Federal nº 3.298/99, o candidato 
deverá apresentar no ato da inscrição laudo médico (original ou cópia autenticada) 
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a 
provável causa da deficiência. 

3.3.1. A entrega do laudo mencionado no item 3.3 é obrigatória (documento original ou 
cópia autenticada).  

3.3.2. O laudo deverá ser protocolado no período de 23/9 a 14/10/2013 das 09:00 às 
16:00 horas no seguinte local: Rua 09 de Julho 1054. 

3.3.3. O laudo entregue não será devolvido. 

3.3.4. Os laudos não serão recebidos via correio, internet, ou qualquer outro meio 
diferente do especificado no item 3.3.2.  
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3.4. O candidato com deficiência que necessitar de tratamento diferenciado no dia de 
aplicação das provas deverá especificá-la no formulário de inscrição indicando as 
condições de que necessita para a realização das provas e, ainda, entregar 
juntamente com o laudo, o requerimento constante do Anexo IV deste Edital. 

3.4.1. A não solicitação de recursos especiais, tempestivamente, conforme o disposto no 
item 3.4, implica a sua não concessão no dia da realização das provas. 

3.5. Nas provas realizadas com auxílio de fiscal ledor, o candidato identificará, para cada 
questão, a alternativa que será marcada pelo fiscal na folha de respostas. 

3.5.1. O IBAM e a Prefeitura de Olímpia não serão responsabilizados por eventuais erros 
de transcrição cometidos pelo fiscal ledor. 

3.6. Para a realização de provas no sistema Braille, as respostas deverão ser transcritas 
pelo mesmo sistema devendo o candidato levar, para esse fim, no dia da aplicação 
das provas, reglete e punção. 

3.7. A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará 
condicionada à possibilidade de fazê-las de forma que não importe em quebra de 
sigilo ou não enseje seu favorecimento. 

3.8. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções 
constantes neste capítulo, não poderá interpor recurso em favor de sua condição. 

3.9. As alterações quanto às definições e parâmetros de deficiência na legislação federal 
serão automaticamente aplicadas no cumprimento deste Edital. 

3.10. Não serão considerados como deficiência, os distúrbios passíveis de correção. 

3.11. A deficiência não poderá ser apresentada como motivo para justificar a concessão 
de readaptação do cargo ou concessão  de aposentadoria por invalidez. 

3.12. O candidato com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de 
condições com os demais candidatos no que se refere a conteúdo, avaliação, nota 
de corte, duração, data, horário e local de realização das provas. 

3.13. Para efeito do que dispõe o inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal, serão 
reservados aos candidatos com deficiência 5% (cinco por cento) do número de 
vagas de cada cargo. 

3.14. Os candidatos com deficiência aprovados constarão da listagem geral dos 
aprovados por cargo e de listagem especial. 

3.15. Os candidatos com deficiência aprovados deverão submeter-se, quando 
convocados, a exame médico a ser realizado pela Prefeitura ou por sua ordem, que 
terá decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como pessoa com 
deficiência ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo, 
observada a legislação aplicável à matéria. 

3.16. Havendo parecer médico oficial contrário à condição de deficiente, o nome do 
candidato será excluído da listagem correspondente permanecendo somente na lista 
de classificação geral. 

3.17. O candidato que for julgado inapto, em razão da deficiência incompatibilizar-se com 
o exercício das atividades próprias do cargo, será desclassificado do Concurso 
Público. 
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3.18. A não observância pelo candidato de qualquer das disposições deste Capítulo 
implicará a perda do direito a ser contratado para as vagas reservadas aos 
candidatos com deficiência. 

4. DAS PROVAS E SEU JULGAMENTO 

4.1. A seleção dos candidatos será realizada nas seguintes etapas: 

• provas objetivas  de caráter classificatório e eliminatório para todos os candidatos; 

• provas de títulos de caráter classificatório para os candidatos habilitados nas 
provas objetivas para os cargos de Professor. 

DAS PROVAS OBJETIVAS 

4.2. As provas objetivas serão de caráter classificatório e eliminatório e se constituirão de 
questões objetivas de múltipla escolha. 

4.2.1. O conteúdo das questões versará sobre os temas descritos no Anexo II deste 
Edital 

4.3. A aplicação das provas objetivas, para todos os cargos, está prevista para o dia 10 
de novembro de 2013.  

4.4. A aplicação da prova na data prevista dependerá da disponibilidade de locais 
adequados à realização das mesmas. 

4.5. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados 
existentes nas escolas localizadas na cidade de Olímpia, o IBAM reserva-se o direito 
de alocá-los em cidades próximas, não assumindo, entretanto, qualquer 
responsabilidade quanto ao transporte, alojamento e demais despesas dos 
candidatos. 

4.6. Havendo alteração da data prevista no item 4.3, as provas poderão ocorrer em outra 
data, aos domingos. 

4.7. A confirmação da data e as informações sobre horários e locais serão divulgados 
oportunamente através de Edital de Convocação para as provas a ser publicado no 
dia 01/11/2013 na imprensa oficial e no site do IBAM www.ibamsp-
concursos.org.br  e da Prefeitura www.olimpia.sp.gov.br   

4.8. Não serão enviados cartões de convocação devendo o candidato tomar 
conhecimento dos locais e horários de aplicação das provas através do Edital de 
Convocação mencionado no item anterior. 

4.9. Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, no local 
e no horário, constantes das listas afixadas nos locais de aplicação das provas, no 
Edital de Convocação divulgado na Imprensa Oficial no dia 01/11/2013 e no site do 
Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM. 

4.10. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova objetiva com 
antecedência mínima de 30 minutos. 

4.11. O candidato que se apresentar após o horário determinado pelo Edital de 
Convocação para fechamento dos portões será automaticamente excluído do 
Certame, seja qual for o motivo alegado para seu atraso. 

4.12. Somente será admitido na sala de provas o candidato  que estiver portando 
documento original de identidade que bem o identifi que, ou seja: Cédula 
Oficial de Identidade (RG), Carteira Expedida por Ó rgão ou Conselho de Classe  
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(CREA, OAB, CRC, CRM etc.); Certificado de Reservis ta; Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, bem como Carteira Nacional de H abilitação com foto ou 
Passaporte . 

4.13. É aconselhável que o candidato esteja portando, também, o comprovante de 
pagamento: Boleto Bancário. 

4.14. Não serão aceitos como documentos de identidade outros documentos que não os 
especificados no item 4.12. 

4.15. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitirem, com 
clareza, a identificação do candidato. 

4.16. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das 
provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, 
deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 
expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, sendo então submetido à identificação 
especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário 
próprio. 

4.17. No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar 
nas listagens oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de 
Convocação, o Instituto Brasileiro de Administração Municipal procederá à inclusão 
do candidato, mediante a apresentação do boleto bancário com comprovação de 
pagamento, bem como o preenchimento de formulário específico. 

4.18. A inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional e será 
analisada pelo Instituto Brasileiro de Administração Municipal com o intuito de se 
verificar a pertinência da referida inscrição. 

4.19. Constatada a improcedência da inscrição mencionada no item 4.17, a mesma será 
automaticamente cancelada sem direito a reclamação, independentemente de 
qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

4.20. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, vista ou repetição de prova ou 
ainda, aplicação da prova em outra data, local ou horários diferentes dos divulgados 
no Edital de Convocação. 

4.21. O candidato não poderá alegar desconhecimentos quaisquer sobre a realização da 
prova como justificativa de sua ausência.  

4.22. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará 
desistência do candidato e resultará na eliminação do Concurso Público. 

4.23. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), objetivando garantir a lisura 
e a idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse público e, em especial 
dos próprios candidatos – bem como a sua autenticidade, solicitará aos candidatos, 
quando da aplicação das provas, o registro de sua assinatura em campo específico 
na folha de respostas, bem como de sua autenticação digital.  

4.24. Nas provas objetivas, o candidato deverá assinalar as respostas na folha de 
respostas personalizadas, único documento válido para a correção das provas.  

4.24.1. O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do 
candidato que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas 
contidas na capa do caderno de questões e da folha de respostas. 
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4.24.2. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar ou, de qualquer modo, danificar 
a Folha de Respostas sob pena de arcar com os prejuízos advindos da 
impossibilidade de correção da mesma. 

 

4.25. O candidato deverá ler atentamente as instruções contidas na Capa do Caderno de 
Questões e na Folha de Respostas. 

4.26. As instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas deverão 
ser rigorosamente seguidas sendo o candidato único responsável por eventuais 
erros cometidos. 

4.27. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do 
candidato. 

4.28. O candidato deverá informar ao fiscal de sua sala qualquer irregularidade nos 
materiais recebidos no momento da aplicação das provas não sendo aceitas 
reclamações posteriores. 

4.29. O candidato deverá comparecer ao local designado munido de caneta esferográfica 
de tinta preta ou azul, lápis preto nº 2 e borracha. 

4.30. O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas da Prova 
Objetiva, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 

4.31. Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma 
marcação, emenda ou rasura, ainda que legível. 

4.32. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta 
ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, 
impressos ou quaisquer anotações. 

4.33. O candidato ao ingressar no local de realização das provas deverá, 
obrigatoriamente, manter desligado qualquer aparelho eletrônico que esteja sob sua 
posse, incluindo os sinais de alarme e os modos de vibração e silencioso.  

4.34. O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos, tais como bip, telefone celular, 
aparelhos sonoros, receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, notebook ou 
similares, calculadora, palm-top, relógio digital com receptor, poderá resultar em 
exclusão do candidato do Certame, mesmo que o aparelho esteja dentro do 
envelope de segurança que será distribuído pelo IBAM. 

4.35. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal não se responsabilizará por perda 
ou extravio de documentos ou objetos ocorrido no local de realização das provas, 
nem por danos neles causados. 

4.36. O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal a Folha de Respostas 
devidamente assinada e identificada com sua impressão digital. 

4.37. Terminada a prova o candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões da 
Prova Objetiva. 

4.37.1. Somente após decorrido o tempo de uma hora e meia de início das provas, o 
candidato poderá deixar a sala de aplicação. 

4.37.2. Por razão de segurança, os Cadernos de Questões da Prova Objetiva somente 
serão entregues aos candidatos no local de aplicação das provas, depois de 
decorrido o tempo mínimo de uma hora e meia. 
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4.38. Os 02 (dois) últimos candidatos a terminarem as provas somente poderão deixar o 
local de aplicação juntos. 

4.39. Quando, após a prova, for constatada, por meio eletrônico, estatístico, visual ou 
grafológico, a utilização de processos ilícitos, o candidato terá sua prova anulada e 
será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

4.40. A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização das provas, 
deverá levar um acompanhante com maioridade legal que ficará em sala reservada 
e que será responsável pela guarda da criança. 

4.40.1. O acompanhante que ficará responsável pela criança, também deverá permanecer 
no local designado pela Coordenação, e se submeterá a todas as normas 
constantes deste Edital, inclusive no tocante ao uso de equipamento eletrônico e 
celular. 

4.40.2. A candidata, nesta condição, que não levar acompanhante, não realizará a prova. 

4.40.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação no tempo de duração de 
prova. 

4.41. Exceto no caso previsto no item 4.40, não será permitida a presença de 
acompanhante no local de aplicação das provas. 

4.42. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação 
das provas em virtude de afastamento do candidato da sala de prova. 

4.42.1. Após a assinatura da lista de presença e entrega da folha de respostas, o 
candidato somente poderá se ausentar da sala acompanhado por um fiscal. 

4.43. As provas objetivas, com duração de três horas, contarão com 40 (quarenta) 
questões 

4.43.1. Cada questão apresentará 4 (quatro) opções de respostas. 

4.43.2. Para cada acerto será computado 1 (um) ponto devendo o candidato obter, no 
mínimo, 20 (vinte) pontos 

4.43.3. Os candidatos que não obtiverem a pontuação mínima descrita no item 4.43.2, 
serão excluídos do Concurso Público. 

 
DOS TÍTULOS 

4.44. Haverá prova de Títulos de caráter classificatório para os candidatos habilitados na 
prova objetiva de Professor de Educação Básica e Professor de Educação Física na 
proporção descrita no item 4.43.2. 

4.45. Os pontos dos títulos serão somados ao total de pontos obtidos na prova escrita 
objetiva. 

4.46. Não haverá desclassificação do candidato pela não apresentação dos títulos. 

4.47. A entrega dos títulos será feita nos dias 15, 16 e 17 de outubro, das 9 às 16 horas 
na Rua 09 de Julho n. 1054, o envelope deverá ser  lacrado, depois da conferencia 
dos números de folhas, com etiqueta contendo numero de inscrição, nome, cargo do 
candidato. 

4.48. Serão considerados como títulos apenas os relacionados no Anexo VI, limitada à 
pontuação total da prova de títulos ao valor máximo estabelecido no Anexo 
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4.49. Serão analisados, apenas os títulos que contenham as cargas horárias dos cursos e 
forem apresentados em cópias autenticadas. 

4.50. Quando a documentação estiver relacionada a certificados ou diplomas de cursos, 
estes deverão ser apresentados mediante cópia frente e verso, devidamente 
autenticadas  em cartório. 

4.51. Os títulos referentes à conclusão de cursos de pós graduação em nível de mestrado 
ou de doutorado deverão ser de cursos reconhecidos pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, do Ministério da 
Educação. 

4.51.1. Caso o candidato ainda não detenha a posse de seu diploma de mestrado e/ou 
doutorado, deverá apresentar em seu lugar a ata de dissertação e a ata de defesa 
de tese. 

4.52. O título de curso realizado no exterior somente será considerado válido se o 
documento estiver traduzido para o Português por tradutor juramentado e em 
conformidade com as normas estabelecidas na Resolução nº 01 de 03/04/2001 da 
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação. 

4.53. No ato de entrega de títulos, o candidato deverá entregar, preenchido e assinado o 
formulário constante do Anexo V. Juntamente com o formulário preenchido deverá 
ser apresentada uma cópia, autenticada em cartório , de cada título declarado.  

4.54. Somente serão recebidos e analisados os documentos cujas cópias sejam 
autenticadas  (que não serão devolvidas em hipótese alguma) e entregues no prazo 
estabelecido, e em conformidade com as regras dispostas neste Capítulo. 

4.55. Não serão recebidos/analisados os documentos originais e as cópias simples. 

4.56. É vedada a pontuação de qualquer curso/documento que não preencher todas as 
condições previstas neste capítulo. 

4.57. O protocolo da relação de títulos, com o carimbo do órgão recebedor e assinatura do 
responsável pelo recebimento dos documentos, será entregue ao candidato após o 
recebimento. 

4.58. Entregue a relação dos títulos, não serão aceitos pedidos de inclusão de 
documentos, sob qualquer hipótese ou alegação. 

4.59. Em hipótese alguma, serão recebidos títulos apresentados fora do prazo, local e 
horário estabelecidos ou em desacordo com o disposto neste capítulo. 

4.60. Se comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou ilegalidade na obtenção 
dos títulos constantes da tabela apresentada no Anexo V, o candidato terá anulada a 
respectiva pontuação e, comprovada a culpa do mesmo, será excluído do concurso. 

 
5. DA CLASSIFICAÇÃO 

5.1. Os candidatos habilitados serão classificados por ordem decrescente da pontuação 
final, em listas de classificação para cada cargo. 

5.2. A pontuação final do candidato será a somatória dos pontos obtidos em todas as 
modalidades de prova que participou.  

5.3. Serão emitidas duas listas: uma geral, contendo todos os candidatos habilitados e 
uma especial para os candidatos com deficiência. 
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5.3.1. Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou aprovação de candidatos com 
deficiência, será elaborada somente a Lista de Classificação Final Geral. 

5.4. Em caso de igualdade da pontuação final, serão aplicados, sucessivamente os 
seguintes critérios de desempate: 
a)  candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei 

Federal nº 10.741/2003, entre si e frente aos demais, sendo que será dada 
preferência ao de idade mais elevada; 

b)  candidato que obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimentos 
Específicos; 

c)   candidato que obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Gerais. 
d)  candidato mais idoso entre os candidatos com idade inferior a 60 (sessenta) 

anos. 

5.5. Persistindo ainda o empate, poderá ser realizado sorteio com a participação dos 
candidatos envolvidos, no momento da convocação para nomeação. 

5.6. No ato da inscrição, o candidato fornecerá as informações necessárias para fins de 
desempate, - data de nascimento - estando sujeito às penalidades impostas pela 
Administração Municipal, em caso de inverídicas.  

 
6.  DOS RECURSOS 

6.1. O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis do fato que lhe deu 
origem, a contar do dia divulgação/ocorrência do evento que motivou a reclamação. 

6.2. Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a 
fase a que se referem. 

6.3. O recurso deverá ser encaminhado ao Presidente da Comissão do Concurso Público 
e protocolado na Divisão de Protocolo da Prefeitura Municipal de Olímpia, localizado 
à Rua 09 de Julho n. 1054, no horário das 09 às 16 horas, conforme formulário 
constante do Anexo III deste Edital. 

6.4. Os recursos deverão ser digitados e redigidos em termos convenientes, que 
apontem de forma clara as razões que justifiquem sua interposição dentro do prazo 
estabelecido. 

6.4.1. Não serão aceitos recursos preenchidos com letra manuscrita. 

 

6.5. Não será permitido ao candidato anexar cópia de qualquer documento quando da 
interposição de recurso.  

6.5.1. Documentos eventualmente anexados serão desconsiderados. 

6.6. Será liminarmente indeferido o recurso: 
a) que não estiver devidamente fundamentado ou não possuir argumentação lógica 

e consistente que permita sua adequada avaliação; 
b) que for apresentado fora do prazo a que se destina ou relacionado a evento 

diverso; 
c) interposto por outra via, diferente da especificada neste Capítulo; 
d) em formulário diverso do estabelecido no Anexo III; 
e) que apresentar contestação referente a mais de uma questão no mesmo 

formulário, devendo o candidato utilizar um formulário para cada questão, objeto 



 
 

 13 

de questionamento; 
f) apresentado em letra manuscrita; 
g) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 
h) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo e nas 

instruções constantes dos Editais de divulgação dos eventos. 

6.7. Não haverá segunda instância de recurso administrativo; re-análise de recurso 
interposto ou pedidos de revisão de recurso, bem como recurso contra o gabarito 
oficial definitivo. 

6.8. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os 
candidatos presentes à prova independente de terem recorrido. 

6.8.1. A pontuação relativa à questão anulada será atribuída aos candidatos que não 
marcaram a alternativa inicialmente dada como certa no gabarito preliminar. 

6.9. Caso haja alteração no gabarito divulgado por força de impugnações ou correção, as 
provas serão corrigidas de acordo com as alterações promovidas, considerando-se 
as marcações feitas pelos candidatos na (s) alternativa (s) considerada (s) correta 
(s) para a questão de acordo com o gabarito definitivo. 

6.10. No caso de procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá 
eventualmente haver alteração dos resultados obtidos pelo candidato em qualquer 
etapa ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do mesmo. 

6.11. A decisão dos recursos interpostos será divulgada na imprensa oficial e/ou nos sites 
do IBAM e da Prefeitura.  

6.12. O candidato que desejar tomar ciência das manifestações proferidas pelas Bancas 
Examinadoras deverá, na (s) data (s) estabelecida (s) no Edital de decisão de 
recursos, comparecer, pessoalmente no local onde efetuou o protocolo de seu 
recurso. 

6.13. A Banca Examinadora constitui única instância para recurso, sendo soberana em 
suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

6.14. A interposição de recursos não obsta o regular andamento do cronograma do 
Concurso Público. 

 
7.  DO PROVIMENTO DOS CARGOS  

7.1. A contratação dos candidatos aprovados, de acordo com as necessidades da 
Administração, obedecerá rigorosamente à ordem de classificação final e as 
condições dispostas no item 2.3 deste Edital. 

7.2. A aprovação do candidato não isenta o mesmo da apresentação dos documentos 
pessoais exigíveis para a contratação. 

7.3. Independentemente da aprovação nas provas, os candidatos somente serão 
contratados se aprovados nos exames médicos e/ou psicológicos realizados pela 
Prefeitura ou por sua ordem. 

7.4. O exame médico admissional, incluindo a análise médica física e mental é condição 
essencial para o provimento da vaga, sendo a inaptidão do candidato para o 
exercício da profissão, condição inequívoca para que o candidato tenha esgotado 
seus direitos no concurso. 
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7.5. O contato realizado pela Prefeitura Municipal de Olímpia com o candidato, por 
telefone ou correspondência, não tem caráter oficial, é meramente informativo, não 
sendo aceita a alegação do não recebimento como justificativa de ausência ou de 
comparecimento em data, local ou horário incorretos, sendo do candidato a 
responsabilidade de acompanhar pela imprensa oficial, a publicação das respectivas 
convocações. 

7.6. Os candidatos atendidos em qualquer uma das convocações para admissão, terão 
exauridos seus direitos no concurso. 

7.7. A aprovação do candidato não lhe assegura, em hipótese alguma, o direito à 
admissão imediata, reservando-se à Administração, obedecida rigorosamente a 
ordem classificatória, o direito de admitir os candidatos aprovados e classificados 
dentro do número de vagas, de acordo com suas necessidades, conveniência e 
disponibilidade orçamentária e financeira. 

 
8.   DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a 
tácita aceitação das condições do Concurso Público, tais como se acham 
estabelecidas no Edital de Abertura e nas normas legais pertinentes, bem como em 
eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do certame, acerca 
das quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 

8.2. Não será fornecida informação relativa à convocação, ao resultado das provas e 
resultado final via telefone ou e-mail, bem como atestados ou declarações pela 
participação no Certame. 

8.3. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público (sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas 
neste Edital e/ou em outros relativos ao Concurso Público, nos comunicados, nas 
instruções aos candidatos e/ou nas instruções constantes da Prova), o candidato 
que: 
a) apresentar-se após o fechamento dos portões do prédio, inadmitindo-se 

qualquer tolerância; 
b) não comparecer às provas seja qual for o motivo alegado; 
c) não apresentar o original documento que bem o identifique; 
d) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
e) ausentar-se do local antes de decorrida uma hora e meia do início das provas; 
f) ausentar-se da sala de provas levando folha de respostas ou outros materiais 

não permitidos; 
g) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 
h) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 
i) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livros, 

notas ou impressos não permitidos ou máquina calculadora ou similar; 
j) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico ou 

de comunicação como aqueles descritos no item 4.34; 
k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em 

comportamento indevido. 
l) descumprir qualquer regra estabelecida neste Edital, nas retificações e no Edital 

de Convocação para realização das provas. 
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8.4. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentos, ou outras 
irregularidades constatadas no decorrer do processo, verificadas a qualquer tempo, 
acarretará a nulidade da inscrição, prova ou a admissão do candidato, sem prejuízo 
das medidas de ordem administrativa, cível ou criminal cabíveis. 

8.5. Todos os atos relativos ao presente Concurso Público, convocações, avisos e 
resultados até sua homologação serão publicados na Imprensa oficial e/ou 
divulgados no site www.ibamsp-concursos.org.br e www.olimpia.sp.gov.br sendo 
de responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos relativos ao Concurso 
Público por esses meios. 

8.6. Compete à banca examinadora a deliberação sobre o grau de dificuldade da prova e 
a quantidade de questões por assunto. 

8.7. A Prefeitura Municipal de Olimpia e o IBAM se eximem das despesas decorrentes de 
viagens e estadas dos candidatos para comparecimento a qualquer prova do 
Concurso Público, bem como objetos pessoais esquecidos e danificados nos locais 
de prova. 

8.8. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou 
acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser 
respeito circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser divulgado, 
sendo do candidato a responsabilidade de acompanhar pelo Imprensa oficial e pelos 
sites do IBAM e da Prefeitura, as eventuais retificações e comunicações. 

8.9. A Prefeitura Municipal de Olimpia e o Instituto Brasileiro de Administração Municipal 
não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações 
referentes a este Concurso. 

8.10. Decorridos 90 (noventa) dias da homologação do Concurso e não caracterizando 
qualquer óbice, é facultada a incineração da prova e demais registros escritos, 
mantendo-se, porém, pelo prazo de validade do Concurso, os registros eletrônicos. 

8.11. O prazo de validade deste Concurso será de 01 (um) ano, a contar da data de 
homologação, prorrogável por igual período, a juízo da Administração Municipal. 

8.12. O resultado final do Concurso será homologado pelo Prefeito de Olímpia. 

8.13. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão designada para a realização do 
presente Concurso Público. 

 
 

Olímpia, 20 de setembro de 2013. 
 
 
 
 

ANDRÉ LUIZ NAKAMURA 
Presidente da Comissão  

 



 
 

 16 

ANEXO I – SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES (conforme legisla ção em vigor) 
CONCURSO PÚBLICO 01/2013 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLÍMPIA 
 
 
Bibliotecário 
São funções dos bibliotecários catalogar e guardar as informações, orientar sua busca e seleção. 
Cabe-lhe analisar, sintetizar e organizar livros, revistas, documentos, fotos, filmes e vídeos. É de 
sua responsabilidade planejar, implementar e gerenciar sistemas de informação, além de preservar 
os suportes (mídias) para que resistam ao tempo e ao uso. Gerenciam unidades como bibliotecas, 
centros de documentação, centros de informação e correlatos, além de redes e sistemas de 
informação. Tratam tecnicamente e desenvolvem recursos informacionais; disseminam informação 
com o objetivo de facilitar o acesso e geração do conhecimento; desenvolvem estudos e 
pesquisas; realizam difusão cultural; desenvolvem ações educativas. 

 
Contador Especialista 
Planejar os trabalhos inerentes às atividades contábeis, organizando o sistema de registro e 
operações para possibilitar o controle e acompanhamento contábil-financeiro; 

• supervisionar os trabalhos de contabilização dos documentos, analisando-os e orientando seu 
processamento para assegurar o cumprimento do plano de contas adotado; 

• proceder ou orientar a classificação e avaliação de despesas, examinando sua natureza, para 
apropriar custos e serviços; 

• elaborar balancetes, balanços e demonstrativos de contas, aplicando as normas contábeis, para 
apresentar resultados parciais e gerais da situação patrimonial, econômica e financeira do órgão; 

• participar da elaboração do orçamento-programa, fornecendo os dados contábeis para servirem 
de base à montagem do mesmo; 

• planejar e executar auditorias contábeis efetuando perícias, investigações, apurações e exames 
técnicos para assegurar o cumprimento às exigências legais e administrativas; 

• elaborar, anualmente, relatório analítico sobre a situação patrimonial, econômica e financeira do 
órgão, apresentando dados estatísticos comparativos e pareceres técnicos; 

• assessorar o Secretário na direção em problemas financeiros, contábeis e orçamentários, dando 
pareceres, a fim de contribuir para a correta elaboração de políticas e instrumentos de ação nos 
referidos setores; 

• executar outras tarefas correlatas 

 
Fiscal Tributário 
Fiscaliza o cumprimento da legislação tributária; constitui o crédito tributário mediante lançamento; 
controla a arrecadação e promove a cobrança de tributos,aplicando penalidades; analisa, informa e 
fiscaliza os tributos municipais, através de procedimentos administrativos fiscais; organiza o 
sistema de informações cadastrais; realiza diligências; atende e orienta contribuintes sobre a 
legislação tributária municipal e outros serviços correlatos. 

A Fiscalização será feita por veículos automotores, conduzida pelo próprio Fiscal. 

 
Professor de Educação Básica I e Professor de Educa ção Física 
I-  respeitar deveres oriundos do Regimento Escolar; 

II- participar do processo de elaboração e avaliação da Proposta Pedagógica e do Plano Escolar; 

elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a Proposta Pedagógica da Escola; 

dominar a metodologia e conteúdos das disciplinas; 

III-  zelar pela aprendizagem dos alunos; 
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IV- manter a ordem e a disciplina; 

V- estabelecer estratégias  e planos de recuperação para os alunos de baixo rendimento a serem 
proporcionados aos alunos que obtiverem resultados de aprendizagem abaixo do desejado e 
executá-lo em sala de aula; 

VI- estabelecer processo de ensino-aprendizagem resguardando sempre o respeito humano ao 
aluno; 

VII- programar atividades de compensação de ausências visando suprir as eventuais deficiências 
de aprendizagem dos alunos com freqüência insuficiente; 

VIII- cumprir os dias letivos, aulas previstas e carga horária de efetivo trabalho Escolar, além de 
participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 
desenvolvimento profissional; 

IX- identificar, em conjunto com a direção e professor coordenador, casos de alunos que 
apresentem necessidades de atendimento diferenciado; 

X- executar e manter atualizados os registros relativos às suas atividades: desempenho e 
frequência dos alunos; 

XI - participar das reuniões dos Conselhos de Ciclos, e de Instituições Escolares que fizer parte; 

XII- manter permanente contato com os pais ou responsáveis, informando e orientando-os sobre o 
desenvolvimento do aluno e obtendo dados de interesse para o processo ensino-aprendizagem; 

XIII- buscar, numa perspectiva de formação permanente o aprimoramento de seu desempenho 
profissional e ampliação de seus conhecimentos; 

XIV- colaborar com as atividades de articulação da Escola com as famílias e a comunidade; 

XV- cumprir com responsabilidade e participar ativamente das Horas de Trabalho Pedagógico 
Coletivo; 

XVI- promover e participar de reuniões de estudo, encontros, cursos, seminários e outros eventos, 
tendo em vista o seu constante aperfeiçoamento profissional; 

XVII- assegurar que, no âmbito escolar, não ocorra tratamento discriminativo de cor, raça, sexo, 
religião, classe social e com alunos que apresentam necessidades  especiais; 

XVIII- manter e promover relacionamento cooperativo de trabalho, com seus pares, demais 
funcionários da Unidade Escolar, com os alunos, pais e  os diversos segmentos da comunidade; e 

XIX- proceder a processos coletivos de avaliação do próprio trabalho e da Escola com vistas ao 
melhor rendimento do processo ensino-aprendizagem. 
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ANEXO II – PROGRAMAS DAS PROVAS  
 

CONCURSO PÚBLICO 01/2013 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLÍMPIA 

 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 
Para os cargos de Professor de Ed. Básica I e II 
Língua Portuguesa: 
Português:- Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, conhecimento 
da norma culta na modalidade escrita do idioma e aplicação da Ortografia oficial; Acentuação 
gráfica; Pontuação; Classes gramaticais; Concordância verbal e nominal; Pronomes: emprego e 
colocação e Regência nominal e verbal. 
Matemática: 
Números naturais; sistema de numeração decimal; medidas; geometria; números fracionários; 
números decimais; porcentagem; tabelas e gráficos. 
 
Para  os demais cargos. 
Português:- Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, conhecimento 
da norma culta na modalidade escrita do idioma e aplicação da Ortografia oficial; Acentuação 
gráfica; Pontuação; Classes gramaticais; Concordância verbal e nominal; Pronomes: emprego e 
colocação e Regência nominal e verbal. 
 

CONHECIMENTOS GERAIS  
Bibliotecário, Contador e Fiscal Tributário 
Arte, Literatura, Política e Sociedade. Fatos e acontecimentos ocorridos e noticiados pela mídia nos 
últimos 12 meses anteriores à data de encerramento das inscrições 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

Bibliotecário  
Fundamentos das Ciências da Informação: Pesquisa: conceitos; abordagens quantitativas e 
qualitativas; pesquisa bibliográfica; Ciência da Informação: contexto na sociedade atual; Informação: 
conceitos e tipologias; Biblioteconomia, Arquivologia, Museologia: conceitos básicos; Bibliotecas 
Especializadas: sua posição no contexto brasileiro e perspectivas de desenvolvimento. 
Organização e Tratamento da Informação: Controle bibliográfico dos registros do conhecimento; 
Representação descritiva e temática: políticas, etapas, padrões, princípios, processos e produtos. 
Recursos e Serviços de Informação: Documentos técnico-científicos: planejamento, elaboração e 
normalização; Documentos eletrônicos: produção, armazenamento, conservação e disseminação. 
Ética e privacidade dos dados; Tecnologias da informação; redes de informação eletrônicas e não 
eletrônicas; serviços de provisão e acesso; comércio eletrônico; Serviço de Informação em unidades 
especializadas de informação; processo de referência; interação usuário X bibliotecário; a entrevista 
de referência; as funções do bibliotecário de referência; educação de usuários; Informação 
especializada em Ciência e Tecnologia: geração, comunicação e uso de informações em ciência e 
tecnologia, através de canais formais e informais; fontes de informação: tipos, características e 
aplicabilidade. 
Gestão de Sistemas de Informação: Administração: conceitos e funções; Administração de recursos 
humanos, financeiros e materiais; Gestão de recursos informacionais: organização dos suportes de 
informação; organização, preservação, controle e segurança do ambiente da unidade de informação; 
Gestão de serviços informacionais: fluxos e processos de trabalho; controle e avaliação de serviços 
de informação; informatização em unidades de informação; Estudo de comunidades e de usuários 
como base para o desenvolvimento de sistemas de informação. 
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Pesquisa e desenvolvimento de coleções: políticas e processos de pesquisa; Marketing em sistemas 
de informação: plano de marketing. Demais conhecimentos compatíveis com as atribuições do 
emprego. 
Conhecimentos de Informática - Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de 
textos Word e Planilha Excel; Internet e ferramentas Microsoft Office. 
 
Contador: 
Contabilidade Geral. Lei 4.320/64. LC 101/00; MCASP; Lei 8.666/93; Lei Complementar 709/93; 
Manuais tribunal contas Estado de São Paulo: - Repasses Públicos ao Terceiro Setor, 
Financiamento das Ações e Serviços Públicos de Saúde, Aplicação no Ensino e as novas regras 
 
Fiscal Tributário  
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
LEI COMPLEMENTAR Nº 3 DE 22/12/97 (SISTEMA TRIBUTARIO MUNICIPAL) 
LEI COMPLEMENTAR Nº 30 DE 03/12/03 
LEI COMPLEMENTAR Nº 38 DE 01/12/04 
LEI COMPLEMENTAR Nº 76 DE 25/11/09 
DECRETO 4617 DE 16/12/09 
LEI COMPLEMENTAR Nº 50 
LEGISLAÇÃO FEDERAL 
LEI COMPLEMENTAR 116/03 
LEI COMPLEMENTAR 123/06 (SIMPLES NACIONAL) 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL 
Conhecimento Lei complementar federal 63 de 11/01/1990 
REGULAMENTO DO ICMS, EM ESPECIAL NO QUE SE REFERE A OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – 
GIA 
CONECIMENTOS GERAIS EM DIREITO TRIBUTARIO 
CONTABILIDADE 
Conhecimentos de Informática:  
Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; 
Internet e ferramentas Microsoft Office. 
Portaria cat /36 de 31/03/2003 
 
Professor de Educação Básica I  
I - LEGISLAÇÃO E NORMAS BÁSICAS 
Brasil. Constituição da República Federativa do Brasil, 1988 – Artigos: 5º, 6º; 205 a 214 e 
artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – 1988; 
Brasil. Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente –ECA – Artigos: 1º ao 6º; 15 a 18; 60 a 69;  
Brasil. Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDB;  
Brasil. Resolução CNE/CEB nº. 4, de 13 de julho de 2010. Define Diretrizes Curriculares 
Nacionais Gerais para a Educação Básica; 
Brasil. Resolução CNE/CEB nº. 5, de 17 de dezembro de 2009. Fixa as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação infantil; 
Brasil. Resolução CNE/CEB nº. 7, de 14 de dezembro de 2010. Fixa Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos; 
Olímpia. Resolução SME nº. 16, de 26 de dezembro de 2012. Dispõe sobre as normas a 
serem observadas na composição curricular das Unidades Escolares, publicada na 
Imprensa Oficial do Município de Olímpia. 
Olímpia. Resolução SME nº. 17, de 26 de dezembro de 2012. Dispõe sobre as diretrizes 
para organização das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino no ano letivo, e dá 
providências correlatas. Publicada na Imprensa Oficial do Município de Olímpia em 
29/12/2013 
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II - DOCUMENTOS E PUBLICAÇÕES INSTITUCIONAIS 
Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil – Introdução – vol. 1 - MEC – 
Secretaria de Educação Fundamental, 2002; Referencial Curricular Nacional para a 
Educação Infantil – Formação Pessoal e Social – vol. 2 - MEC – Secretaria de Educação 
Fundamental – 2002; Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil – 
Conhecimento de Mundo – vol. 3 - MEC – Secretaria de Educação Fundamental – 2002;  
Parâmetros Curriculares Nacionais: ensino de primeira a quarta séries. Introdução aos 
parâmetros curriculares nacionais - MEC – Secretaria de Educação Fundamental – 1997;  
Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade – MEC – Secretaria de Educação 
Especial – Brasília / 2004; Educação Infantil – Saberes e práticas da inclusão – 9 volumes 
–  MEC – Secretaria de Educação Especial -Brasília / 2004;  
Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações para a inclusão da criança de seis anos 
de idade –  MEC –  Brasília, 2006; 
Coleção A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar, 2010. Disponível em: 
http:// portal.mec.gov.br/índex.php?option=com_content&view=article&id=12625. Acesso 
em 08/09/2013; 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – MEC – 2010. Disponível em: 
http:// 
portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3aeducacao_infantil&itemid. 
Acesso em 08/09/2013; 
A criança de 6 anos, a linguagem escrita e o Ensino Fundamental de Nove Anos: 
orientações para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos – 
MEC – Secretaria de Educação Básica –  Brasília, 2009. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12624%3Aensino-
fundamental&Itemid=859. Acesso em 12/09/2013. 
III - LIVROS E ARTIGOS 
ARANHA, Maria A.R. Desenvolvimento infantil na creche. Editora Loyola – São Paulo, 
1993; 
ANTUNES, Celso. As Inteligências Múltiplas e Seus Estímulos. Editora Papirus, 2006;  
BIZZO, Nélio. Ciências: fácil ou difícil. Editora Ática, 1998;  
KAMII, Constance. A criança e o número. Editora Papirus. 27ª Edição, 2000;  
KISHIMOTO, Tizuko Morchida (Org.). Jogo, brinquedo, brincadeira e educação. Editora 
Cortez – São Paulo , 2005; 
KOCH, Ingedore Vilhaça; ELIAS, Vanda Maria. Ler e Escrever, estratégias de produção 
textual. Editora Contexto – São Paulo, 2012; 
LERNER, Délia. Ler e escrever na escola: o real, o possível e o necessário. Editora 
Artmed –  Porto Alegre, 2002;  
LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da Aprendizagem Escolar. 16ª Edição. – São Paulo, 
Editora Cortez, 2005;  
MARTINS, Mirian Celeste; PICOSQUE, Gisa; GUERRA, M. Terezinha Telles. Didática do 
Ensino de Arte: A linguagem do mundo: Poetizar, fruir e conhecer arte – São Paulo: FTD, 
1998;  
MORAIS, Artur Gomes de. Ortografia: ensinar e aprender. Editora Ática, 4ª. edição – São 
Paulo, 2000; 
MORETTO, Vasco Pedro. Prova : um momento privilegiado de estudo – não um acerto de 
contas. 3ª. edição. – Rio de Janeiro, Editora DP&A, 2003; 
NASPOLINI, Ana Tereza. Tijolo por tijolo: prática de ensino de Língua Portuguesa. São 
Paulo: FTD, 2010. (Acervo PNBE do professor 2010); 
NOGUEIRA, Nilbo Ribeiro. Pedagogia dos Projetos – Uma jornada interdisciplinar rumo ao 
desenvolvimento das múltiplas inteligências. Editora Érica Ltda – São Paulo, 2004; 
NOGUEIRA, Nilbo Ribeiro. Interdisciplinaridade Aplicada. Editora Érica – São Paulo, 1998;  
SHORES Elizabeth & GRACE CATHY. Manual de Portfólio: um guia passo a passo para o 
professor.  
Editora Artmed – Porto Alegre, 1998; 
SOLÉ, Isabel. Estratégias de leitura. Editora Artmed – Porto Alegre, 1998;  
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TEBEROSKY, Ana; COLOMER, Teresa. Aprender a ler e a escrever: uma proposta 
construtivista. Editora Artmed – Porto Alegre, 2002; 
VEIGA, Ilma Passos A. Projeto político-pedagógico da escola: uma construção possível. 
Papirus Editora – Campinas, 2004;  
WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. 2ª. edição. Editora Ática;  
MORAIS, Artur Gomes de. Sistema de Escrita Alfabética. Editora Melhoramentos – São 
Paulo, 2012; 
NACARATO, Adair Mendes; MENGALI, Brenda Leme da Silva; PASSOS, Cármen Lúcia 
Brancaglion. A matemática nos anos iniciais do ensino fundamental: tecendo fios do 
ensinar e do aprender. Autentica Editora – Belo Horizonte, 2009. 
 
Professor de Educação Física  
I - LEGISLAÇÃO E NORMAS BÁSICAS 
Brasil. Constituição da República Federativa do Brasil, 1988 – Artigos: 5º, 6º; 205 a 214 e 
artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – 1988; 
Brasil. Lei nº 8069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente –ECA – Artigos: 1º ao 6º; 15 a 18; 60 a 69;  
Brasil. Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDB;  
Brasil. Resolução CNE/CEB nº. 4, de 13 de julho de 2010. Define Diretrizes Curriculares 
Nacionais Gerais para a Educação Básica; 
Brasil. Resolução CNE/CEB nº. 5, de 17 de dezembro de 2009. Fixa as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação infantil; 
Brasil. Resolução CNE/CEB nº. 7, de 14 de dezembro de 2010. Fixa Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos; 
Olímpia. Resolução SME nº. 16, de 26 de dezembro de 2012. Dispõe sobre as normas a 
serem observadas na composição curricular das Unidades Escolares, publicada na 
Imprensa Oficial do Município de Olímpia. 
Olímpia. Resolução SME nº. 17, de 26 de dezembro de 2012. Dispõe sobre as diretrizes 
para organização das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino no ano letivo, e dá 
providências correlatas. Publicada na Imprensa Oficial do Município de Olímpia em 
29/12/2013 
II - DOCUMENTOS E PUBLICAÇÕES INSTITUCIONAIS 
Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil – Introdução – vol. 1 - MEC – 
Secretaria de Educação Fundamental, 2002; Referencial Curricular Nacional para a 
Educação Infantil – Formação Pessoal e Social – vol. 2 - MEC – Secretaria de Educação 
Fundamental – 2002; Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil – 
Conhecimento de Mundo – vol. 3 - MEC – Secretaria de Educação Fundamental – 2002;  
Parâmetros Curriculares Nacionais: ensino de primeira a quarta séries. Introdução aos 
parâmetros curriculares nacionais - MEC – Secretaria de Educação Fundamental – 1997;  
Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade – MEC – Secretaria de Educação 
Especial – Brasília / 2004; Educação Infantil – Saberes e práticas da inclusão – 9 volumes 
–  MEC – Secretaria de Educação Especial -Brasília / 2004;  
Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações para a inclusão da criança de seis anos 
de idade –  MEC –  Brasília, 2006; 
Coleção A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar, 2010. Disponível em: 
http:// portal.mec.gov.br/índex.php?option=com_content&view=article&id=12625. Acesso 
em 08/09/2013; 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – MEC – 2010. Disponível em: 
http:// 
portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3aeducacao_infantil&itemid. 
Acesso em 08/09/2013; 
A criança de 6 anos, a linguagem escrita e o Ensino Fundamental de Nove Anos: 
orientações para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos – 
MEC – Secretaria de Educação Básica –  Brasília, 2009. Disponível em: 
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http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12624%3Aensino-
fundamental&Itemid=859. Acesso em 12/09/2013. 
III - LIVROS E ARTIGOS 
ANTUNES, Celso. As Inteligências Múltiplas e Seus Estímulos. Editora Papirus,  2006;  
BETTI, Mauro e org. Educação Física Escolar: uma proposta de diretrizes pedagógicas. 
In:Revista Mackenzie de Educação Física e Esporte, 2002, ano 1, nº. 1;  
BORGES, Célio José. Educação Física para o Pré-Escolar. Editora Sprint. 6ª. edição.  – 
Rio de Janeiro, 2009. 
BROTTO, Fábio Otuzi. Jogos Cooperativos: o jogo e o esporte como um exercício de 
convivência,  Santos : Projeto Cooperação, 2001;  
DARIDO, Suraya C. Educação Física na Escola: questões e reflexões. Editora Guanabara 
Koogan S.A. –  Rio de Janeiro, 2003;  
DANGELO, José Geraldo; FATTINI, Carlo Américo. Anatomia Humana Básica. Editora 
Atheneu –  São Paulo, 2002;  
DAOLIO Jocimar. Da Cultura do Corpo. Editora Papirus – Campinas,1995;  
DARIDO, S.C; RANGEL, I.C. A Educação Física na Escola: implicações para a prática 
pedagógica. Editora Guanabara Koogan, – Rio de Janeiro, 1ªedição, 2005;  
Coletivo de Autores – metodologia do ensino da educação física.  Editora Cortez – São 
Paulo, 1992;  
DIEHL, Rosilene Moraes. Jogando com as diferenças: Jogos para crianças e jovens com 
deficiências: em situação de inclusão e em grupos específicos. Editora Phorte, 2ª Edição – 
São Paulo, 2008;  
KISHIMOTO, Tizuko Morchida (Org.). Jogo, brinquedo, brincadeira e educação. Editora 
Cortez – São Paulo , 2005; 
MARQUES, Fernando. Ensino da Psicomotricidade e Educação Física. Editora Tropical – 
Fortaleza, 2001;  
FREIRE, João B. Educação como Prática Corporal. Editora Scipione – São Paulo, 2003;  
FREIRE, João Batista. De Corpo e Alma: o discurso da motricidade. Editora Summus – 
São Paulo, 1991; 
LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da Aprendizagem Escolar. 16ª edição. Editora Cortez 
–  São Paulo,  2005;  
NOGUEIRA, Nilbo Ribeiro. Pedagogia dos Projetos: uma jornada interdisciplinar rumo ao 
desenvolvimento das múltiplas inteligências. Editora Érica Ltda – São Paulo, 2004;  
SHORES Elizabeth & GRACE CATHY. Manual de Portfólio: um guia passo a passo para o 
professor. Editora Artmed – Porto Alegre, 1998; 
SCARPATO, Marta. Educação Física: como Planejar as Aulas na Educação Básica.  
Editora Avercamp, 2007;  
SOLER, Reinaldo. Educação física escolar. Editora Sprint – Rio de Janeiro, 2003; 
SOLER, Reinaldo. Jogos cooperativos para educação infantil. Editora Sprint – Rio de 
Janeiro, 2003; 
RODRÍGUEZ, Profa. Dra. Catalina Gonzalez. Educação Física Infantil: Motricidade de 1 a 
6 anos. Editora Phorte – São Paulo, 2008. 
VEIGA, Ilma Passos A. Projeto político-pedagógico da escola: uma construção possível. 
Papirus Editora – Campinas, 2004;  
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      ANEXO III - FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO  

CONCURSO PÚBLICO 01/2013 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIMPIA 

 
 Obs.: Ler atentamente o Capítulo Referente aos Rec ursos antes do preenchimento.  

                                                                                    
  
 NOME DO CANDIDATO: _______________________________ _______________  

 No  DE INSCRIÇÃO:_____________ 

 CARGO: _____________ 
               
 TIPO DE RECURSO: (marcar um X) 
               
 (   ) CONTRA O EDITAL 
 (   ) CONTRA GABARITO 
 (   ) CONTRA PONTUAÇÃO PROVA OBJETIVA 
 (   ) CONTRA A PONTUAÇÃO DOS TÍTULOS 
 (   ) CONTRA A CLASSIFICAÇÃO 
 (   ) OUTROS 
  
 No  DA QUESTÃO (caso o recurso refira-se à questão/gab arito divulgado) ______ 

 FUNDAMENTAÇÃO: 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Assinatura do Candidato: ________________________ 

 

 Data: ___/___/2013 
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ANEXO IV - REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃ O ESPECIAL PARA 
REALIZAÇÃO DA PROVA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLÍMPIA 

 
CONCURSO PÚBLICO 01/2013 

 
Obs.: Preencher duas vias (uma das vias será o prot ocolo do candidato) 

 
 

NOME DO CANDIDATO: ________________________________ ______________  

No  DE INSCRIÇÃO:_____________ 

NÚMERO DO DOCUMENTO DE IDENTIDADE: ________________ _______ 

CARGO: _____________ 
 

Descrever a condição especial que necessita para realizar a prova 
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
____________________________________ 
 
Data: ___/___/2013 
 
 
Assinatura do Candidato: ________________________ 
 
 
 
Responsável pelo recebimento: _______________ 
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ANEXO V - FORMULÁRIO PARA ENTREGA DOS TÍTULOS  

CONCURSO PÚBLICO 01/2013 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLÍMPIA 

Obs.: Preencher duas vias (uma das vias será o prot ocolo do candidato) 
                                                                                                  

 NOME DO CANDIDATO: _______________________________ _______________  

 No  DE INSCRIÇÃO:_____________ 

 NÚMERO DO DOCUMENTO DE IDENTIDADE: _______________ ________ 

 CARGO: _____________ 
 
SÃO CONSIDERADOS TÍTULOS: 
1 – Doutor na área da Educação. 

Comprovantes: Diploma devidamente registrado ou declaração /certificado de conclusão de curso, 
acompanhado do respectivo Histórico Escolar. 

Valor Unitário: 6,0 / Valor Máximo a ser atribuído: 6,0 

2 – Mestre na área da Educação. 

Comprovantes: Diploma devidamente registrado ou declaração /certificado de conclusão de curso, 
acompanhado do respectivo Histórico Escolar. 

Valor Unitário: 4,0  / Valor Máximo a ser atribuído: 4,0 

3 – Curso de Pós Graduação Latu-Sensu na área da Educação com duração mínima de 360 
horas 

Comprovantes: Diploma devidamente registrado ou declaração /certificado de conclusão de curso, 
acompanhado do respectivo Histórico Escolar. 

Valor Unitário: 3,0 / Valor Máximo a ser atribuído: 6,0 

 
Títulos Apresentados (marque um X) 
(   ) Doutor na área da Educação. 

(    ) Mestre na área da Educação. 

(    ) Curso de Pós Graduação Latu-Sensu na área da Educação com duração mínima de 
360 horas 

 

Nº de folhas anexas:_______ 

Assinatura do candidato: _________________________ 

Data: ____________ 
 
Para uso da Banca Examinadora: 
1 – Doutor na área da Educação. 

Valor Atribuído: ______________ 

2 – Mestre na área da Educação. 

Valor Atribuído: ______________ 

3 – Curso de Pós Graduação Latu-Sensu na área da Educação com duração mínima de 360 
horas 

Valor Atribuído: ______________ 

Total de Pontos: _____  

 


